EMENDA Nº  2   , AO  Projeto de lei 624, DE 2004

( SL Nº 485, de 2004 )

Acrescente-se no Projeto de lei em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... - Acrescente-se o seguinte inciso XI ao artigo 9º da Lei 6.606, de 1.989:

      Artigo 9º...................

           XI – os veículos não adaptados, de propriedade do representante legal do deficiente e usado para transporte desse, nos casos de incapacidade física, mental, visual ou por não ter atingido a idade mínima para habilitação, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do veículo.”

JUSTIFICATIVA

A Lei 6.606, de 20 de dezembro de 1.989 isenta, em seu artigo 9º, inciso VIII, o pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, os veículos adaptados de propriedade de deficientes físicos.






Louvável e plenamente justificada tal isenção; entretanto, entendemos que também deva ser estendida àqueles deficientes físicos e mentais que, dada à particularidade de sua deficiência, jamais poderão ser proprietários de veículos; o mesmo ocorre quando o portador de necessidades especiais é criança ou adolescente. Em todos os casos, o encargo de transportar o deficiente recairá sobre seu representante legal, 


Assim, a emenda ora apresentada visa permitir que os representantes legais desses deficientes possam fazer jus à isenção do imposto.

.

Sala das Sessões, em 13/10/2004

a)  Romeu Tuma 
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